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Art. 6º

Dentro desse espírito, deve-se primeiro verificar a viabili-
dade de afastamento do agressor antes de se cogitar a remoção 
da criança ou adolescente do convívio familiar. Aliás, não sem 
razão, determina o art. 130, do ECA, que “o afastamento da 
criança ou adolescente do convívio familiar é de competência 
exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, 
a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo in-
teresse, de procedimento judicial contencioso, no qual se ga-
ranta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contradi-
tório e da ampla defesa”.

CAPÍTULO II  
DA ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 6º A assistência à criança e ao adolescente em situa
ção de violência doméstica e familiar será prestada de 
forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes 
previstos nas Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es-
tatuto da Criança e do Adolescente), e 8.742, de 7 de de-
zembro de 1993, no Sistema Único de Saúde, no Sistema 
Único de Segurança Pública, entre outras normas e polí-
ticas públicas de proteção, e emergencialmente, quando 
for o caso [1-2]. 

[1]	 MECANISMOS DE ASSISTÊNCIA 

Os mecanismos de assistência à criança e ao adolescente 
repartem-se em: 

I)	 assistência à saúde. Crianças e adolescentes são sujeitos de 
direitos, prioridade absoluta nas políticas públicas, caben-
do ao Sistema Único de Saúde (SUS) promover o direito à 
vida e à saúde, mediante a atenção integral que pressupõe 
o acesso universal e igualitário aos serviços nos três níveis 
da atenção. Essa tarefa exige o fortalecimento de ações de 
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Art. 6º

promoção da saúde, atenção humanizada e trabalho em 
rede. A Constituição Federal, por meio do seu art. 198, de-
termina que as ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes di-
retrizes: a) descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo; b) atendimento integral, com prioridade 
para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais; e c) participação da comunidade. A partir 
dessas diretrizes constitucionais é que foi criado o Siste-
ma Único de Saúde – SUS, por meio das Leis Orgânicas de 
Saúde n. 8.080/1990 e n. 8.142/1990.

II)	 à segurança pública. Esta forma de assistência se dá, entre 
outras formas, mediante i) a condução da vítima ao Conse-
lho Tutelar para os encaminhamentos necessários, inclusive 
para a adoção das medidas protetivas adequadas; ii) proteção 
policial, quando necessário; iii) fornecimento de transporte 
e, quando necessário, para seu responsável ou acompanhan-
te, para serviço de acolhimento existente ou local seguro, 
quando houver risco à vida (art. 12 da Lei 14.344/2022);

III)	outras normas e políticas públicas de proteção. Nesse 
tanto, vale recordar a eficiente (e desejada) atuação do 
Serviço Social. De acordo com o disposto no art. 203, incs. 
I e II, da CF, a assistência social tem por objetivos, entre 
outros, a proteção à infância e à adolescência, bem como 
o amparo a crianças e adolescentes carentes. Atento à essa 
missão, a Lei 8.742/1993, alterada pela Lei 12.435/2011, 
proclama no seu art. 2º:

“Art. 2o  A assistência social tem por objetivos:  

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução 
de danos e à prevenção da incidência de riscos, especial-
mente:  

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;        

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;     
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Art. 6º

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e 
a promoção de sua integração à vida comunitária; e

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício men-
sal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família;

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar ter-
ritorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimiza-
ções e danos; 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso 
aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais.

Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a assis-
tência social realiza-se de forma integrada às políticas se-
toriais, garantindo mínimos sociais e provimento de con-
dições para atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais”.

A assistência, de qualquer ordem, deve seguir os princípios 
norteadores do direito da criança e do adolescente, previstos 
nas normativas internacionais, na CF/1988 e no ECA (art. 100), 
como o da proteção integral, da prioridade absoluta, do melhor 
interesse, da cooperação, da convivência familiar, da municipa-
lização, da máxima eficiência, da privacidade, da intervenção 
mínima e precoce e da participação.

[2]	 ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

O art. 70-A do ECA, criado pela Lei 13.010/2014 e agora 
alterado pela Lei 14.344/2022, anuncia ações entre União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, devendo atuar de 
forma articulada na elaboração de políticas públicas e na exe-
cução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas 
de educação de crianças e de adolescentes. Trata-se de relevante 
iniciativa de prevenção primária, que busca intervir diretamente 
na causa do problema, que são as representações socioculturais 
que respaldam a tolerância de castigos físicos como estratégia de 
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reforço negativo na disciplina de crianças e adolescentes e a não 
utilização de formas pacíficas de resolução de conflitos.

Dentre as ações previstas no art. 70-A do ECA, destacam-se:

“I - a promoção de campanhas educativas permanentes 
para a divulgação do direito da criança e do adolescente de 
serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou 
de tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos;

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, com o Con-
selho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e 
do Adolescente e com as entidades não governamentais 
que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente;
III - a formação continuada e a capacitação dos profissio-
nais de saúde, educação e assistência social e dos demais 
agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos di-
reitos da criança e do adolescente para o desenvolvimento 
das competências necessárias à prevenção, à identificação 
de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas 
as formas de violência contra a criança e o adolescente;
IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica 
de conflitos que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente;
V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a ga-
rantir os direitos da criança e do adolescente, desde a atenção 
pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com 
o objetivo de promover a informação, a reflexão, o debate e 
a orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante no processo educativo;
VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a ar-
ticulação de ações e a elaboração de planos de atuação con-
junta focados nas famílias em situação de violência, com 
participação de profissionais de saúde, de assistência social 
e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa 
dos direitos da criança e do adolescente;
VII - a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e 
de outras informações relevantes às consequências e à 
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frequência das formas de violência contra a criança e o ado-
lescente para a sistematização de dados nacionalmente uni-
ficados e a avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;
VIII - o respeito aos valores da dignidade da pessoa humana, 
de forma a coibir a violência, o tratamento cruel ou degradan-
te e as formas violentas de educação, correção ou disciplina; 
IX - a promoção e a realização de campanhas educativas 
direcionadas ao público escolar e à sociedade em geral e a 
difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direi-
tos humanos das crianças e dos adolescentes, incluídos os 
canais de denúncia existentes; 
X – a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, de 
termos e de outros instrumentos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não 
governamentais, com o objetivo de implementar programas 
de erradicação da violência, de tratamento cruel ou degradan-
te e de formas violentas de educação, correção ou disciplina; 

XI - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, 
da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros, dos profis-
sionais nas escolas, dos Conselhos Tutelares e dos profis-
sionais pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no in-
ciso II deste caput, para que identifiquem situações em que 
crianças e adolescentes vivenciam violência e agressões no 
âmbito familiar ou institucional; 

XII - a promoção de programas educacionais que disse-
minem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da 
pessoa humana, bem como de programas de fortalecimen-
to da parentalidade positiva, da educação sem castigos fí-
sicos e de ações de prevenção e enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;

XIII - o destaque, nos currículos escolares de todos os ní-
veis de ensino, dos conteúdos relativos à prevenção, à iden-
tificação e à resposta à violência doméstica e familiar.”

Vale registrar que o novo art. 70-A, inciso XIII, do ECA, 
prevê a inclusão nos currículos escolares de temas relacionados à 
“violência doméstica e familiar”, não apenas de violência contra 
crianças e adolescentes. Portanto, a norma abrange informações 
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Art. 28

CAPÍTULO VIII  
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. Fica instituído, em todo o território nacional, o dia 
3 de maio de cada ano como Dia Nacional de Combate à 
Violência Doméstica e Familiar contra a Criança e o Ado-
lescente, em homenagem ao menino Henry Borel [1]. 

[1]	 DIA NACIONAL DE COMBATE À VIOLÊNCIA DO-
MÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A CRIANÇA E O 
ADOLESCENTE

A data foi instituída em homenagem ao menino Henry Bo-
rel, responsável pelo apelido da Lei, nascido no dia 3 de maio de 
2016, e morto criminosamente no dia 8 de março de 2021, na 
Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro.

Art. 28. O caput do art. 4º da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 
2017, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 4º ......................................................................................... 
V – violência patrimonial, entendida como qualquer 
conduta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus documentos pessoais, bens, 
valores e direitos ou recursos econômicos, incluídos 
os destinados a satisfazer suas necessidades, desde 
que a medida não se enquadre como educacional. ......
........................................”(NR) 

A Lei 13.431/2017 previa quatro formas de violência: física, 
psicológica, sexual e institucional. A Lei 14.344/2022 acrescenta 
um inciso V com nova hipótese de violência, a patrimonial.
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Art. 28

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, 
sem prejuízo da tipificação das 
condutas criminosas, são formas 
de violência:

I - violência física, entendida como 
a ação infligida à criança ou ao 
adolescente que ofenda sua inte-
gridade ou saúde corporal ou que 
lhe cause sofrimento físico;

II - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discrimi-
nação, depreciação ou desres-
peito em relação à criança ou ao 
adolescente mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, agres-
são verbal e xingamento, ridicu-
larização, indiferença, explora-
ção ou intimidação sistemática 
(bullying) que possa comprome-
ter seu desenvolvimento psíqui-
co ou emocional;

b) o ato de alienação parental, 
assim entendido como a interfe-
rência na formação psicológica 
da criança ou do adolescente, 
promovida ou induzida por um 
dos genitores, pelos avós ou por 
quem os tenha sob sua autori-
dade, guarda ou vigilância, que 
leve ao repúdio de genitor ou 
que cause prejuízo ao estabe-
lecimento ou à manutenção de 
vínculo com este;

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, 
sem prejuízo da tipificação das 
condutas criminosas, são formas 
de violência:
I - violência física, entendida como 
a ação infligida à criança ou ao 
adolescente que ofenda sua inte-
gridade ou saúde corporal ou que 
lhe cause sofrimento físico;
II - violência psicológica:
a) qualquer conduta de discrimi-
nação, depreciação ou desres-
peito em relação à criança ou ao 
adolescente mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, agres-
são verbal e xingamento, ridicu-
larização, indiferença, explora-
ção ou intimidação sistemática 
(bullying) que possa comprome-
ter seu desenvolvimento psíqui-
co ou emocional;

b) o ato de alienação parental, 
assim entendido como a interfe-
rência na formação psicológica 
da criança ou do adolescente, 
promovida ou induzida por um 
dos genitores, pelos avós ou por 
quem os tenha sob sua autori-
dade, guarda ou vigilância, que 
leve ao repúdio de genitor ou 
que cause prejuízo ao estabe-
lecimento ou à manutenção de 
vínculo com este;
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

c) qualquer conduta que expo-
nha a criança ou o adolescente, 
direta ou indiretamente, a crime 
violento contra membro de sua 
família ou de sua rede de apoio, 
independentemente do am-
biente em que cometido, parti-
cularmente quando isto a torna 
testemunha;

III - violência sexual, entendida 
como qualquer conduta que 
constranja a criança ou o ado-
lescente a praticar ou presenciar 
conjunção carnal ou qualquer 
outro ato libidinoso, inclusive 
exposição do corpo em foto ou 
vídeo por meio eletrônico ou 
não, que compreenda:
a) abuso sexual, entendido como 
toda ação que se utiliza da crian-
ça ou do adolescente para fins 
sexuais, seja conjunção carnal 
ou outro ato libidinoso, realizado 
de modo presencial ou por meio 
eletrônico, para estimulação se-
xual do agente ou de terceiro;
b) exploração sexual comer-
cial, entendida como o uso da 
criança ou do adolescente em 
atividade sexual em troca de 
remuneração ou qualquer outra 
forma de compensação, de for-
ma independente ou sob patro-
cínio, apoio ou incentivo de ter-
ceiro, seja de modo presencial 
ou por meio eletrônico;

c) qualquer conduta que expo-
nha a criança ou o adolescente, 
direta ou indiretamente, a crime 
violento contra membro de sua 
família ou de sua rede de apoio, 
independentemente do am-
biente em que cometido, parti-
cularmente quando isto a torna 
testemunha;

III - violência sexual, entendida 
como qualquer conduta que 
constranja a criança ou o ado-
lescente a praticar ou presenciar 
conjunção carnal ou qualquer 
outro ato libidinoso, inclusive 
exposição do corpo em foto ou 
vídeo por meio eletrônico ou 
não, que compreenda:
a) abuso sexual, entendido como 
toda ação que se utiliza da crian-
ça ou do adolescente para fins 
sexuais, seja conjunção carnal 
ou outro ato libidinoso, realizado 
de modo presencial ou por meio 
eletrônico, para estimulação se-
xual do agente ou de terceiro;
b) exploração sexual comer-
cial, entendida como o uso da 
criança ou do adolescente em 
atividade sexual em troca de 
remuneração ou qualquer outra 
forma de compensação, de for-
ma independente ou sob patro-
cínio, apoio ou incentivo de ter-
ceiro, seja de modo presencial 
ou por meio eletrônico;
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Art. 29

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

c) tráfico de pessoas, enten-
dido como o recrutamento, o 
transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento 
da criança ou do adolescente, 
dentro do território nacional ou 
para o estrangeiro, com o fim de 
exploração sexual, mediante 
ameaça, uso de força ou outra 
forma de coação, rapto, fraude, 
engano, abuso de autoridade, 
aproveitamento de situação de 
vulnerabilidade ou entrega ou 
aceitação de pagamento, entre 
os casos previstos na legislação;

IV - violência institucional, en-
tendida como a praticada por 
instituição pública ou convenia-
da, inclusive quando gerar revi-
timização.

c) tráfico de pessoas, enten-
dido como o recrutamento, o 
transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento 
da criança ou do adolescente, 
dentro do território nacional ou 
para o estrangeiro, com o fim 
de exploração sexual, mediante 
ameaça, uso de força ou outra 
forma de coação, rapto, fraude, 
engano, abuso de autoridade, 
aproveitamento de situação de 
vulnerabilidade ou entrega ou 
aceitação de pagamento, entre 
os casos previstos na legislação;

IV - violência institucional, en-
tendida como a praticada por 
instituição pública ou convenia-
da, inclusive quando gerar revi-
timização.

V – violência patrimonial, enten-
dida como qualquer conduta que 
configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus 
documentos pessoais, bens, valo-
res e direitos ou recursos econô-
micos, incluídos os destinados a 
satisfazer suas necessidades, des-
de que a medida não se enquadre 
como educacional. 

Art. 29. Os arts. 18-B, 70-A, 70-B, 136, 201 e 226 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), passam a vigorar com as seguintes altera-
ções: 

“Art. 18-B. ................................................................................ 
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Art. 29

VI – garantia de tratamento de saúde especializado à 
vítima. ..............................................”(NR) 

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

Art. 18-B. Os pais, os integran-
tes da família ampliada, os res-
ponsáveis, os agentes públicos 
executores de medidas socioe-
ducativas ou qualquer pessoa 
encarregada de cuidar de crian-
ças e de adolescentes, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los que 
utilizarem castigo físico ou tra-
tamento cruel ou degradante 
como formas de correção, dis-
ciplina, educação ou qualquer 
outro pretexto estarão sujeitos, 
sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, às seguintes medidas, 
que serão aplicadas de acordo 
com a gravidade do caso: 
I - encaminhamento a programa 
oficial ou comunitário de prote-
ção à família; 
II - encaminhamento a tratamen-
to psicológico ou psiquiátrico;
III - encaminhamento a cursos 
ou programas de orientação;  
IV - obrigação de encaminhar a 
criança a tratamento especiali-
zado;
V - advertência.

Art. 18-B. Os pais, os integran-
tes da família ampliada, os res-
ponsáveis, os agentes públicos 
executores de medidas socioe-
ducativas ou qualquer pessoa 
encarregada de cuidar de crian-
ças e de adolescentes, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los que 
utilizarem castigo físico ou tra-
tamento cruel ou degradante 
como formas de correção, dis-
ciplina, educação ou qualquer 
outro pretexto estarão sujeitos, 
sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, às seguintes medidas, 
que serão aplicadas de acordo 
com a gravidade do caso: 
I - encaminhamento a programa 
oficial ou comunitário de prote-
ção à família; 
II - encaminhamento a tratamen-
to psicológico ou psiquiátrico;
III - encaminhamento a cursos 
ou programas de orientação;
IV - obrigação de encaminhar a 
criança a tratamento especiali-
zado;
V - advertência. 
VI – garantia de tratamento de 
saúde especializado à vítima.

“Art. 70-A. ............................. ................................................... 
VII - a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas 
e de outras informações relevantes às consequências 
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e à frequência das formas de violência contra a crian-
ça e o adolescente para a sistematização de dados 
nacionalmente unificados e a avaliação periódica dos 
resultados das medidas adotadas;
VIII - o respeito aos valores da dignidade da pessoa 
humana, de forma a coibir a violência, o tratamento 
cruel ou degradante e as formas violentas de educa-
ção, correção ou disciplina; 
IX - a promoção e a realização de campanhas educati-
vas direcionadas ao público escolar e à sociedade em 
geral e a difusão desta Lei e dos instrumentos de pro-
teção aos direitos humanos das crianças e dos ado-
lescentes, incluídos os canais de denúncia existentes; 
X – a celebração de convênios, de protocolos, de ajus-
tes, de termos e de outros instrumentos de promoção 
de parceria entre órgãos governamentais ou entre es-
tes e entidades não governamentais, com o objetivo 
de implementar programas de erradicação da violên-
cia, de tratamento cruel ou degradante e de formas 
violentas de educação, correção ou disciplina; 
XI - a capacitação permanente das Polícias Civil e Mili-
tar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros, dos 
profissionais nas escolas, dos Conselhos Tutelares e 
dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 
referidos no inciso II deste caput, para que identifi-
quem situações em que crianças e adolescentes vi-
venciam violência e agressões no âmbito familiar ou 
institucional; 
XII - a promoção de programas educacionais que dis-
seminem valores éticos de irrestrito respeito à digni-
dade da pessoa humana, bem como de programas de 
fortalecimento da parentalidade positiva, da educa-
ção sem castigos físicos e de ações de prevenção e 
enfrentamento à violência doméstica e familiar contra 
a criança e o adolescente;
XIII - o destaque, nos currículos escolares de todos os 
níveis de ensino, dos conteúdos relativos à prevenção, 
à identificação e à resposta à violência doméstica e 
familiar. ..............................................”(NR) 
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

Art. 70-A. A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios 
deverão atuar de forma articu-
lada na elaboração de políticas 
públicas e na execução de ações 
destinadas a coibir o uso de cas-
tigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante e difundir formas 
não violentas de educação de 
crianças e de adolescentes, ten-
do como principais ações:

I - a promoção de campanhas 
educativas permanentes para a 
divulgação do direito da criança 
e do adolescente de serem edu-
cados e cuidados sem o uso de 
castigo físico ou de tratamento 
cruel ou degradante e dos ins-
trumentos de proteção aos di-
reitos humanos;

II - a integração com os órgãos 
do Poder Judiciário, do Ministé-
rio Público e da Defensoria Pú-
blica, com o Conselho Tutelar, 
com os Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente e com 
as entidades não governamen-
tais que atuam na promoção, 
proteção e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente;

III - a formação continuada e a 
capacitação dos profissionais de 
saúde, educação e assistência 
social e dos demais agentes que 
atuam na promoção, proteção 
e defesa dos direitos da crian-
ça e do adolescente para o de-
senvolvimento das competên-
cias necessárias à prevenção, à

Art. 70-A. A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios 
deverão atuar de forma articu-
lada na elaboração de políticas 
públicas e na execução de ações 
destinadas a coibir o uso de cas-
tigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante e difundir formas 
não violentas de educação de 
crianças e de adolescentes, ten-
do como principais ações:

I - a promoção de campanhas 
educativas permanentes para a 
divulgação do direito da criança 
e do adolescente de serem edu-
cados e cuidados sem o uso de 
castigo físico ou de tratamento 
cruel ou degradante e dos ins-
trumentos de proteção aos di-
reitos humanos;

II - a integração com os órgãos 
do Poder Judiciário, do Ministé-
rio Público e da Defensoria Pú-
blica, com o Conselho Tutelar, 
com os Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente e com 
as entidades não governamen-
tais que atuam na promoção, 
proteção e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente;

III - a formação continuada e a 
capacitação dos profissionais de 
saúde, educação e assistência 
social e dos demais agentes que 
atuam na promoção, proteção 
e defesa dos direitos da crian-
ça e do adolescente para o de-
senvolvimento das competên-
cias necessárias à prevenção, à
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

identificação de evidências, ao 
diagnóstico e ao enfrentamento 
de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente;
IV - o apoio e o incentivo às prá-
ticas de resolução pacífica de 
conflitos que envolvam violência 
contra a criança e o adolescente;
V - a inclusão, nas políticas pú-
blicas, de ações que visem a 
garantir os direitos da criança e 
do adolescente, desde a atenção 
pré-natal, e de atividades junto 
aos pais e responsáveis com o 
objetivo de promover a infor-
mação, a reflexão, o debate e a 
orientação sobre alternativas ao 
uso de castigo físico ou de trata-
mento cruel ou degradante no 
processo educativo;
VI - a promoção de espaços in-
tersetoriais locais para a articu-
lação de ações e a elaboração 
de planos de atuação conjunta 
focados nas famílias em situação 
de violência, com participação 
de profissionais de saúde, de 
assistência social e de educação 
e de órgãos de promoção, pro-
teção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

identificação de evidências, ao 
diagnóstico e ao enfrentamento 
de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente;
IV - o apoio e o incentivo às prá-
ticas de resolução pacífica de 
conflitos que envolvam violência 
contra a criança e o adolescente;
V - a inclusão, nas políticas pú-
blicas, de ações que visem a 
garantir os direitos da criança e 
do adolescente, desde a atenção 
pré-natal, e de atividades junto 
aos pais e responsáveis com o 
objetivo de promover a infor-
mação, a reflexão, o debate e a 
orientação sobre alternativas ao 
uso de castigo físico ou de trata-
mento cruel ou degradante no 
processo educativo;
VI - a promoção de espaços in-
tersetoriais locais para a articu-
lação de ações e a elaboração 
de planos de atuação conjunta 
focados nas famílias em situação 
de violência, com participação 
de profissionais de saúde, de 
assistência social e de educação 
e de órgãos de promoção, pro-
teção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.
VII - a promoção de estudos e 
pesquisas, de estatísticas e de 
outras informações relevantes 
às consequências e à frequência 
das formas de violência contra a 
criança e o adolescente para a 
sistematização de dados nacio-
nalmente unificados e a avalia-
ção periódica dos resultados das 
medidas adotadas;

Cunha-Avila-Violencia Contra Criancas e Adolescentes-3ed.indd   260Cunha-Avila-Violencia Contra Criancas e Adolescentes-3ed.indd   260 10/08/2023   15:32:2410/08/2023   15:32:24



COMENTÁRIOS À LEI 14.344/2022 – artigo por artigo

261

Art. 29

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

VIII - o respeito aos valores da 
dignidade da pessoa humana, 
de forma a coibir a violência, o 
tratamento cruel ou degradante 
e as formas violentas de educa-
ção, correção ou disciplina; 

IX - a promoção e a realização 
de campanhas educativas dire-
cionadas ao público escolar e à 
sociedade em geral e a difusão 
desta Lei e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos 
das crianças e dos adolescentes, 
incluídos os canais de denúncia 
existentes;

X – a celebração de convênios, 
de protocolos, de ajustes, de 
termos e de outros instrumen-
tos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais 
ou entre estes e entidades não 
governamentais, com o objeti-
vo de implementar programas 
de erradicação da violência, de 
tratamento cruel ou degradante 
e de formas violentas de educa-
ção, correção ou disciplina; 

XI - a capacitação permanente 
das Polícias Civil e Militar, da 
Guarda Municipal, do Corpo 
de Bombeiros, dos profissio-
nais nas escolas, dos Conselhos 
Tutelares e dos profissionais 
pertencentes aos órgãos e às 
áreas referidos no inciso II deste 
caput, para que identifiquem si-
tuações em que crianças e ado-
lescentes vivenciam violência e 
agressões no âmbito familiar ou 
institucional; 
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

XII - a promoção de programas 
educacionais que disseminem 
valores éticos de irrestrito respei-
to à dignidade da pessoa huma-
na, bem como de programas de 
fortalecimento da parentalidade 
positiva, da educação sem casti-
gos físicos e de ações de preven-
ção e enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente;
XIII - o destaque, nos currículos es-
colares de todos os níveis de ensi-
no, dos conteúdos relativos à pre-
venção, à identificação e à respos-
ta à violência doméstica e familiar.

“Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem 
nas áreas da saúde e da educação, além daquelas às 
quais se refere o art. 71 desta Lei, entre outras, devem 
contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a 
reconhecer e a comunicar ao Conselho Tutelar suspei-
tas ou casos de crimes praticados contra a criança e o 
adolescente. ..............................................”(NR) 

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

 Art. 70-B.   As entidades, públi-
cas e privadas, que atuem nas 
áreas a que se refere o art. 71, 
dentre outras, devem contar, 
em seus quadros, com pesso-
as capacitadas a reconhecer e 
comunicar ao Conselho Tutelar 
suspeitas ou casos de maus-tra-
tos praticados contra crianças e 
adolescentes

Art. 70-B. As entidades, públi-
cas e privadas, que atuem nas 
áreas da saúde e da educação, 
além daquelas às quais se refere 
o art. 71 desta Lei, entre outras, 
devem contar, em seus quadros, 
com pessoas capacitadas a reco-
nhecer e a comunicar ao Conse-
lho Tutelar suspeitas ou casos de 
crimes praticados contra a crian-
ça e o adolescente.
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“Art. 136. ................................................................................. 
XIII – adotar, na esfera de sua competência, ações ar-
ticuladas e efetivas direcionadas à identificação da 
agressão, à agilidade no atendimento da criança e do 
adolescente vítima de violência doméstica e familiar e 
à responsabilização do agressor; 
XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou 
testemunha de violência doméstica e familiar, ou sub-
metido a tratamento cruel ou degradante ou a formas 
violentas de educação, correção ou disciplina, a seus 
familiares e a testemunhas, de forma a prover orien-
tação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos 
encaminhamentos necessários;
XV – representar à autoridade judicial ou policial para 
requerer o afastamento do agressor do lar, do domicí-
lio ou do local de convivência com a vítima nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente; 
XVI – representar à autoridade judicial para requerer a 
concessão de medida protetiva de urgência à criança 
ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência 
doméstica e familiar, bem como a revisão daquelas já 
concedidas; 
XVII – representar ao Ministério Público para reque-
rer a propositura de ação cautelar de antecipação de 
produção de prova nas causas que envolvam violência 
contra a criança e o adolescente; 
XVIII – tomar as providências cabíveis, na esfera de sua 
competência, ao receber comunicação da ocorrência 
de ação ou omissão, praticada em local público ou 
privado, que constitua violência doméstica e familiar 
contra a criança e o adolescente; 
XIX – receber e encaminhar, quando for o caso, as in-
formações reveladas por noticiantes ou denunciantes 
relativas à prática de violência, ao uso de tratamento 
cruel ou degradante ou de formas violentas de educa-
ção, correção ou disciplina contra a criança e o ado-
lescente; 
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XX – representar à autoridade judicial ou ao Ministério 
Público para requerer a concessão de medidas cau-
telares direta ou indiretamente relacionada à eficácia 
da proteção de noticiante ou denunciante de informa-
ções de crimes que envolvam violência doméstica e 
familiar contra a criança e o adolescente. .......................
.......................”(NR) 

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

Art. 136. São atribuições do 
Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adoles-
centes nas hipóteses previstas 
nos arts. 98 e 105, aplicando as 
medidas previstas no art. 101, I 
a VII;
II - atender e aconselhar os pais 
ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I 
a VII;
III - promover a execução de suas 
decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos 
nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, tra-
balho e segurança;
b) representar junto à autorida-
de judiciária nos casos de des-
cumprimento injustificado de 
suas deliberações.
IV - encaminhar ao Ministério 
Público notícia de fato que cons-
titua infração administrativa ou 
penal contra os direitos da crian-
ça ou adolescente;
V - encaminhar à autoridade ju-
diciária os casos de sua compe-
tência;

Art. 136. São atribuições do 
Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adoles-
centes nas hipóteses previstas 
nos arts. 98 e 105, aplicando as 
medidas previstas no art. 101, I 
a VII;
II - atender e aconselhar os pais 
ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I 
a VII;
III - promover a execução de suas 
decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos 
nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, tra-
balho e segurança;
b) representar junto à autorida-
de judiciária nos casos de des-
cumprimento injustificado de 
suas deliberações.
IV - encaminhar ao Ministério 
Público notícia de fato que cons-
titua infração administrativa ou 
penal contra os direitos da crian-
ça ou adolescente;
V - encaminhar à autoridade ju-
diciária os casos de sua compe-
tência;
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

VI - providenciar a medida esta-
belecida pela autoridade judici-
ária, dentre as previstas no art. 
101, de I a VI, para o adolescente 
autor de ato infracional;
VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nas-
cimento e de óbito de criança ou 
adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo 
local na elaboração da propos-
ta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adoles-
cente;
X - representar, em nome da 
pessoa e da família, contra a 
violação dos direitos previstos 
no  art. 220, § 3º, inciso II, da 
Constituição Federal;
XI - representar ao Ministério 
Público, para efeito das ações de 
perda ou suspensão do pátrio 
poder;
XI - representar ao Ministério 
Público para efeito das ações de 
perda ou suspensão do poder 
familiar, após esgotadas as pos-
sibilidades de manutenção da 
criança ou do adolescente junto 
à família natural; 
XII - promover e incentivar, na 
comunidade e nos grupos pro-
fissionais, ações de divulgação 
e treinamento para o reconheci-
mento de sintomas de maus-tra-
tos em crianças e adolescentes.

VI - providenciar a medida esta-
belecida pela autoridade judici-
ária, dentre as previstas no art. 
101, de I a VI, para o adolescente 
autor de ato infracional;
VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nas-
cimento e de óbito de criança ou 
adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo 
local na elaboração da propos-
ta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adoles-
cente;
X - representar, em nome da 
pessoa e da família, contra a 
violação dos direitos previstos 
no  art. 220, § 3º, inciso II, da 
Constituição Federal;
XI - representar ao Ministério 
Público, para efeito das ações de 
perda ou suspensão do pátrio 
poder;
XI - representar ao Ministério 
Público para efeito das ações de 
perda ou suspensão do poder 
familiar, após esgotadas as pos-
sibilidades de manutenção da 
criança ou do adolescente junto 
à família natural; 
XII - promover e incentivar, na 
comunidade e nos grupos pro-
fissionais, ações de divulgação 
e treinamento para o reconheci-
mento de sintomas de maus-tra-
tos em crianças e adolescentes.
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

XIII – adotar, na esfera de sua 
competência, ações articuladas 
e efetivas direcionadas à identi-
ficação da agressão, à agilidade 
no atendimento da criança e do 
adolescente vítima de violência 
doméstica e familiar e à respon-
sabilização do agressor; 
XIV - atender à criança e ao ado-
lescente vítima ou testemunha 
de violência doméstica e fami-
liar, ou submetido a tratamento 
cruel ou degradante ou a formas 
violentas de educação, correção 
ou disciplina, a seus familiares e 
a testemunhas, de forma a pro-
ver orientação e aconselhamen-
to acerca de seus direitos e dos 
encaminhamentos necessários;
XV – representar à autoridade 
judicial ou policial para reque-
rer o afastamento do agressor 
do lar, do domicílio ou do local 
de convivência com a vítima nos 
casos de violência doméstica e 
familiar contra a criança e o ado-
lescente; 
XVI – representar à autoridade 
judicial para requerer a con-
cessão de medida protetiva de 
urgência à criança ou ao adoles-
cente vítima ou testemunha de 
violência doméstica e familiar, 
bem como a revisão daquelas já 
concedidas; 
XVII – representar ao Ministério 
Público para requerer a proposi-
tura de ação cautelar de anteci-
pação de produção de prova nas 
causas que envolvam violência 
contra a criança e o adolescente; 
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

XVIII – tomar as providências 
cabíveis, na esfera de sua com-
petência, ao receber comunica-
ção da ocorrência de ação ou 
omissão, praticada em local pú-
blico ou privado, que constitua 
violência doméstica e familiar 
contra a criança e o adolescente; 
XIX – receber e encaminhar, 
quando for o caso, as informa-
ções reveladas por noticiantes 
ou denunciantes relativas à 
prática de violência, ao uso de 
tratamento cruel ou degradante 
ou de formas violentas de edu-
cação, correção ou disciplina 
contra a criança e o adolescente; 
XX – representar à autoridade 
judicial ou ao Ministério Públi-
co para requerer a concessão 
de medidas cautelares direta ou 
indiretamente relacionada à efi-
cácia da proteção de noticiante 
ou denunciante de informações 
de crimes que envolvam violên-
cia doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente.

“Art. 201. ................................................................................. 
XIII – intervir, quando não for parte, nas causas cíveis 
e criminais decorrentes de violência doméstica e fa-
miliar contra a criança e o adolescente. ..........................
....................”(NR) 
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Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

Art. 201. Compete ao Ministério 
Público:
I - conceder a remissão como for-
ma de exclusão do processo;
II - promover e acompanhar os 
procedimentos relativos às infra-
ções atribuídas a adolescentes;
III - promover e acompanhar as 
ações de alimentos e os procedi-
mentos de suspensão e destitui-
ção do poder familiar , nomeação 
e remoção de tutores, curadores 
e guardiães, bem como oficiar 
em todos os demais procedi-
mentos da competência da Jus-
tiça da Infância e da Juventude;
IV - promover, de ofício ou por 
solicitação dos interessados, a 
especialização e a inscrição de 
hipoteca legal e a prestação de 
contas dos tutores, curadores e 
quaisquer administradores de 
bens de crianças e adolescentes 
nas hipóteses do art. 98;
V - promover o inquérito civil e a 
ação civil pública para a proteção 
dos interesses individuais, difu-
sos ou coletivos relativos à infân-
cia e à adolescência, inclusive os 
definidos no art. 220, § 3º inciso 
II, da Constituição Federal;
VI - instaurar procedimentos ad-
ministrativos e, para instruí-los:
a) expedir notificações para co-
lher depoimentos ou esclareci-
mentos e, em caso de não com-
parecimento injustificado, requi-
sitar condução coercitiva, inclusi-
ve pela polícia civil ou militar;

Art. 201. Compete ao Ministério 
Público:
I - conceder a remissão como for-
ma de exclusão do processo;
II - promover e acompanhar os 
procedimentos relativos às infra-
ções atribuídas a adolescentes;
III - promover e acompanhar as 
ações de alimentos e os procedi-
mentos de suspensão e destitui-
ção do poder familiar, nomeação 
e remoção de tutores, curadores 
e guardiães, bem como oficiar 
em todos os demais procedi-
mentos da competência da Jus-
tiça da Infância e da Juventude;
IV - promover, de ofício ou por 
solicitação dos interessados, a 
especialização e a inscrição de 
hipoteca legal e a prestação de 
contas dos tutores, curadores e 
quaisquer administradores de 
bens de crianças e adolescentes 
nas hipóteses do art. 98;
V - promover o inquérito civil e a 
ação civil pública para a proteção 
dos interesses individuais, difu-
sos ou coletivos relativos à infân-
cia e à adolescência, inclusive os 
definidos no art. 220, § 3º inciso 
II, da Constituição Federal;
VI - instaurar procedimentos ad-
ministrativos e, para instruí-los:
a) expedir notificações para co-
lher depoimentos ou esclareci-
mentos e, em caso de não compa-
recimento injustificado, requisitar 
condução coercitiva, inclusive 
pela polícia civil ou militar;
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Art. 29

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

b) requisitar informações, exa-
mes, perícias e documentos de 
autoridades municipais, estadu-
ais e federais, da administração 
direta ou indireta, bem como 
promover inspeções e diligên-
cias investigatórias;
c) requisitar informações e do-
cumentos a particulares e insti-
tuições privadas;
VII - instaurar sindicâncias, re-
quisitar diligências investigató-
rias e determinar a instauração 
de inquérito policial, para apu-
ração de ilícitos ou infrações às 
normas de proteção à infância e 
à juventude;
VIII - zelar pelo efetivo respeito 
aos direitos e garantias legais 
assegurados às crianças e ado-
lescentes, promovendo as me-
didas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;
IX - impetrar mandado de se-
gurança, de injunção e habeas 
corpus, em qualquer juízo, ins-
tância ou tribunal, na defesa dos 
interesses sociais e individuais 
indisponíveis afetos à criança e 
ao adolescente;
X - representar ao juízo visando 
à aplicação de penalidade por 
infrações cometidas contra as 
normas de proteção à infância 
e à juventude, sem prejuízo da 
promoção da responsabilidade 
civil e penal do infrator, quando 
cabível;

b) requisitar informações, exa-
mes, perícias e documentos de 
autoridades municipais, estadu-
ais e federais, da administração 
direta ou indireta, bem como 
promover inspeções e diligên-
cias investigatórias;
c) requisitar informações e do-
cumentos a particulares e insti-
tuições privadas;
VII - instaurar sindicâncias, re-
quisitar diligências investigató-
rias e determinar a instauração 
de inquérito policial, para apu-
ração de ilícitos ou infrações às 
normas de proteção à infância e 
à juventude;
VIII - zelar pelo efetivo respeito 
aos direitos e garantias legais 
assegurados às crianças e ado-
lescentes, promovendo as me-
didas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;
IX - impetrar mandado de se-
gurança, de injunção e habeas 
corpus, em qualquer juízo, ins-
tância ou tribunal, na defesa dos 
interesses sociais e individuais 
indisponíveis afetos à criança e 
ao adolescente;
X - representar ao juízo visando 
à aplicação de penalidade por 
infrações cometidas contra as 
normas de proteção à infância 
e à juventude, sem prejuízo da 
promoção da responsabilidade 
civil e penal do infrator, quando 
cabível;
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Art. 29

Antes da Lei 14.344/2022 Depois da Lei 14.344/2022

XI - inspecionar as entidades 
públicas e particulares de aten-
dimento e os programas de que 
trata esta Lei, adotando de pron-
to as medidas administrativas 
ou judiciais necessárias à remo-
ção de irregularidades porven-
tura verificadas;
XII - requisitar força policial, bem 
como a colaboração dos servi-
ços médicos, hospitalares, edu-
cacionais e de assistência social, 
públicos ou privados, para o de-
sempenho de suas atribuições.

XI - inspecionar as entidades 
públicas e particulares de aten-
dimento e os programas de que 
trata esta Lei, adotando de pron-
to as medidas administrativas 
ou judiciais necessárias à remo-
ção de irregularidades porven-
tura verificadas;
XII - requisitar força policial, bem 
como a colaboração dos servi-
ços médicos, hospitalares, edu-
cacionais e de assistência social, 
públicos ou privados, para o de-
sempenho de suas atribuições.

XIII – intervir, quando não for 
parte, nas causas cíveis e crimi-
nais decorrentes de violência 
doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente.

§ 1º A legitimação do Ministério 
Público para as ações cíveis pre-
vistas neste artigo não impede 
a de terceiros, nas mesmas hi-
póteses, segundo dispuserem a 
Constituição e esta Lei.
§ 2º As atribuições constantes 
deste artigo não excluem outras, 
desde que compatíveis com a fi-
nalidade do Ministério Público.
§ 3º O representante do Ministé-
rio Público, no exercício de suas 
funções, terá livre acesso a todo 
local onde se encontre criança 
ou adolescente.
§ 4º O representante do Ministé-
rio Público será responsável pelo 
uso indevido das informações e 
documentos que requisitar, nas 
hipóteses legais de sigilo.

§ 1º A legitimação do Ministério 
Público para as ações cíveis pre-
vistas neste artigo não impede 
a de terceiros, nas mesmas hi-
póteses, segundo dispuserem a 
Constituição e esta Lei.
§ 2º As atribuições constantes 
deste artigo não excluem outras, 
desde que compatíveis com a fi-
nalidade do Ministério Público.
§ 3º O representante do Ministé-
rio Público, no exercício de suas 
funções, terá livre acesso a todo 
local onde se encontre criança 
ou adolescente.
§ 4º O representante do Ministé-
rio Público será responsável pelo 
uso indevido das informações e 
documentos que requisitar, nas 
hipóteses legais de sigilo.
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